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CONSELHO PLENO
1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO
1.1.1 Paulo Vinicius Fernandes da Silva, Cirurgião Dentista, residente em Campinas, e os representantes legais da Projeta Cursos e Franquia Ltda., de São José do Rio Preto, solicitam Parecer deste Conselho sobre as normas que regem a oferta do Curso de Qualificação Profissional Técnica de Auxiliar de Saúde Bucal. (fls. 02 e 02 dos protocolos em epígrafe).

Informam que, para obter o registro de Auxiliar de Saúde Bucal no Conselho Federal de Odontologia (CFO), o Interessado deve ter realizado os estudos em curso reconhecido pelo CFO, e que tal reconhecimento pressupõe que o curso seja “autorizado” pelo órgão educacional competente.

A Resolução Nº 113/2011, do Conselho Federal de Odontologia (CFO), registra em seu Artigo 1º:
“Art. 1º. Fica alterada a redação do Artigo 19 da Consolidação das Normas para Procedimentos nos Conselhos de Odontologia (...) passando a viger com a seguinte redação:

“Art. 19. Para se habilitar ao registro e à inscrição, como Auxiliar em Saúde Bucal, o interessado deverá preencher umas das seguintes condições:

I - Ser portador de certificado expedido por curso ou exames que atendam, integralmente, ao disposto nas normas vigentes do órgão competente do Ministério da Educação, e na ausência destas, em ato normativo específico do Conselho Federal de Odontologia; (g.n.)

II – (...)

III - Ser portador de certificado de curso que contemple em seu histórico escolar carga horária, após o ensino fundamental, nunca inferior a 300 horas, sendo 240 horas teórico/prática e 60 horas de estágios supervisionados, contendo as disciplinas vinculadas aos eixos temáticos referidos no Artigo 17 desta Resolução, observado os limites legais de atuação do Auxiliar em Saúde Bucal, definidos na Lei 11.889/2008; e, 

IV – (...) 

§ 1º - as instituições que pretendam ofertar os cursos referidos no inciso III, caso não possuam autorização, deverão encaminhar-se ao Conselho Estadual de Educação de sua jurisdição para instrução de processo próprio, devendo comunicar ao Conselho Regional de Odontologia a realização dos mesmos;”   

§ 2º - as entidades de classe que pretendam ofertar cursos de formação de Auxiliares em Saúde Bucal deverão adequá-los no que for pertinente aos dispositivos do inciso III e requererem o reconhecimento do Conselho Federal de Odontologia...” (g.n) 
Ao procurar explicações mais exatas sobre o significado do § 1º (acima negritado), um dos consulentes em tela obteve a seguinte resposta do Conselho Regional de Odontologia de São Paulo (CROSP): (fls. 11 do Prot. CEE Nº 133/12)

“ (...) Segue relação de documentos necessários para o cadastro do curso de ASB (Auxiliar de Saúde Bucal:

– Ofício solicitando o cadastro do curso assinado pelo Diretor...
– Grade curricular especificando as 300 horas, sendo 240 horas teórico/práticas e 60 horas de estágio supervisionado...
– Cópia da autorização de Funcionamento emitida pela Secretaria de Educação/Diretoria de Ensino.” (g.n.)

Os representantes legais da Projeta Cursos e Franquia Ltda. consideram, no entanto, que o Curso de Auxiliar de Saúde Bucal é um curso livre, de qualificação profissional básica e independe de autorização por parte do sistema de ensino. Entendem, pois, que as normas do CFO conflitam com as vigentes no sistema educacional e solicitam que este Conselho se manifeste sobre o assunto. (fls. 06 do Prot. Nº 95/12 e fls. 03 do Prot. Nº 133/12).

1.1.2 Às fls.15, consta Parecer do Dirigente Regional de Ensino da DER São José do Rio Preto, afirmando que somente cursos autorizados são aceitos pelos Conselhos Regionais de Classe.

1.2 APRECIAÇÃO
“O Art. 39, § 2º da Lei Federal Nº 9.394/96 (LDB) dispõe: A educação profissional e tecnológica abrangerá os seguintes cursos: (Incluído pela Lei nº 11.741, de 2008)
I – de formação inicial e continuada ou qualificação profissional; 
II – de educação profissional técnica de nível médio;

III – de educação profissional tecnológica de graduação e pós-graduação.”
 O Parecer CNE/CEB Nº 11/2012, que fundamenta as novas Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Profissional, explicita que “a  formação inicial e continuada ou qualificação profissional, com esta dupla denominação, é apresentada no Capítulo III do Título V da LDB, a qual objetiva atender às necessidades de efetiva qualificação para o trabalho, sem as exigências de escolaridade predeterminada para a modalidade, como é o caso da Educação Profissional Técnica de Nível Médio. (...) Esses cursos profissionalizantes são considerados como cursos especiais, de livre oferta, abertos à comunidade.“ (g.n.) Conforme já registrou a Indicação CEE Nº 8 de 2000, esses cursos profissionalizantes livres destinam-se à qualificação, requalificação e reprofissionalização de trabalhadores, jovens e adultos, e constituem o mais amplo universo de necessidades e de atendimento da população em matéria de educação para o trabalho. 

Já a qualificação profissional técnica só existe enquanto parte integrante do itinerário formativo do respectivo técnico de nível médio e refere-se à preparação para o trabalho em ocupações claramente identificadas no mercado de trabalho (parágrafo único do art. 36-D da LDB). Essa qualificação para o trabalho pode ser oferecida como módulo ou etapa com terminalidade, de um curso técnico de nível médio, ou de forma independente, como curso de qualificação profissional (...) possibilitando contínuo e articulado aproveitamento de estudos até a conclusão da correspondente habilitação profissional técnica de nível médio. Neste caso, tais cursos somente podem ser oferecidos por instituição de ensino que tenha autorizada, também, a respectiva habilitação profissional técnica. Seu concluinte faz jus a certificado de Qualificação Profissional Técnica, para fins de exercício profissional e de continuidade de estudos até a obtenção do diploma de técnico. (Indicação CEE Nº 8/2000 e Parecer CNE/CEB Nº 11/2012).

Como se observa, a “qualificação profissional técnica” não se confunde com os cursos de “formação inicial e continuada” que também qualificam os trabalhadores e são de livre oferta. Esta distinção está clara no item 1.9.2 da Indicação CEE Nº 8/2000 e nas novas diretrizes curriculares para a educação profissional, explicitadas no Parecer CNE/CEB Nº 11/2012.

O Curso de Auxiliar de Saúde Bucal se caracteriza como uma qualificação técnica cuja ocupação é claramente identificada no mercado de trabalho e objeto de regulamentação por parte do órgão que fiscaliza o exercício da profissão. Constitui uma qualificação intermediária que, embora propicie terminalidade e certificação ao aluno que a conclui, integra um itinerário que forma um técnico de nível médio, o Técnico em Saúde Bucal, igualmente regulamentado em lei. (Lei Nº. 11.889/2008 que regulamenta o exercício das profissões de Técnico em Saúde Bucal - TSB e de Auxiliar em Saúde Bucal – ASB). 
Assim, como já estabelecido desde a Indicação CEE Nº 8/2000, a qualificação que compõe itinerários de profissionalização de nível técnico está sujeita às mesmas diretrizes curriculares nacionais definidas para as demais modalidades de educação profissional nesse nível, ou seja, habilitação profissional e especialização profissional. O Curso de Auxiliar de Saúde Bucal pode de ser oferecido tanto como parte do itinerário do curso de Técnico em Saúde Bucal como sob a forma de um módulo independente, desde que a instituição tenha tido o correspondente Plano de Curso de Técnico autorizado pelos órgãos competentes. 

Além disso, de acordo com o inciso IX, § 2º do artigo 22 da Resolução CNE/CEB Nº 6/2012, “é obrigatória a inserção do número do cadastro do SISTEC (Sistema Nacional de Informações da Educação Profissional e Tecnológica, mantido pelo Ministério da Educação) nos diplomas e certificados dos concluintes de curso técnico de nível médio ou correspondentes qualificações e especializações  técnicas de nível médio, para que os mesmos tenham validade nacional para fins de exercício profissional. (g.n.)

Ante o exposto, a exigência do Conselho Regional de Odontologia de São Paulo (CROSP) de uma “Cópia da autorização de Funcionamento emitida pela Secretaria de Educação/Diretoria de Ensino” para cadastrar o Curso de ASB (Auxiliar de Saúde Bucal) refere-se ao documento do órgão competente (DER, CEE) autorizando o funcionamento do Curso de Técnico em Saúde Bucal do qual faz parte o módulo de Auxiliar. Como acima visto, o referido documento é condição legal para se oferecer o ASB e evidencia a regularidade do Curso perante o sistema de ensino.  

2. CONCLUSÃO
Nos termos deste Parecer, responda-se a Paulo Vinicius Fernandes da Silva e à Projeta Cursos e Franquias Ltda São José do Rio Preto, que o Curso de Auxiliar de Saúde Bucal constitui uma qualificação profissional intermediária, que integra o itinerário do Curso em Saúde Bucal de nível médio. 
Encaminhe-se cópia deste Parecer aos Interessados, à Diretoria de Ensino Região de Campinas e de São José do Rio Preto, à Coordenadoria de Gestão da Educação Básica – CGEB e à Coordenadoria de Informação, Monitoramento e Avaliação Educacional - CIMA.
São Paulo, 26 de fevereiro de 2013.
a) Cons.° Sérgio Tiezzi Júnior
Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA

A Câmara de Educação Básica adota como seu Parecer, o Voto do Relator.

Presentes os Conselheiros: Antônio Carlos das Neves, Francisco José Carbonari, Márcio Cardim, Mauro de Salles Aguiar, Sérgio Tiezzi Júnior, Suzana Guimarães Trípoli e Walter Vicioni Gonçalves.

Sala da Câmara de Educação Básica, em 06 de março de 2013.

  a) Cons.º Francisco José Carbonari
Vice-Presidente no exercício da Presidência

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Básica, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 13 de março de 2013.

Consª. Guiomar Namo de Mello

             Presidente
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